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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : VERISSIMO RODRIGUES DE SOUZA - ESPÓLIO
AGRAVANTE : VERISSIMO RODRIGUES SOUSA JUNIOR - INVENTARIANTE
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AGRAVANTE : NEVADA AGROPECUARIA E INDUSTRIAL S A
ADVOGADOS : JUAREZ LOPES DA SILVA - MG015971

LIBENCIO JOSE MUNDIN DA FONSECA - MG028549
AMANDA CHRISTINA LOPES - MG086523
MARIA PAULA FONSECA QUEIROZ - MG128407

AGRAVADO : DEPARTAMENTO DE EDIFICACOES E ESTRADAS DE 
RODAGEM DO ESTADO DE MINAS GERAIS - DER-MG

ADVOGADOS : LINCOLN D'AQUINO FILOCRE - MG055249
LUIS GUSTAVO LEMOS LINHARES - MG088023
RACHEL PATRICIA DE CARVALHO ROSA - MG123769

 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO. OFENSA AO ART. 1.022 DO 
CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. NÃO CARACTERIZAÇÃO COMO 
DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. PRETENSÃO INDENIZATÓRIA. 
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL RECONHECIDA PELO TRIBUNAL A QUO. 
REVISÃO DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

HISTÓRICO DA DEMANDA
1. Trata-se de Agravo Interno interposto de decisão pela qual, conhecendo de 
Agravo em Recurso Especial, conheci parcialmente do Recurso Especial manejado 
pelos ora agravantes para, na extensão conhecida, negar-lhe provimento.
2. Na origem, cuida-se de Ação de Desapropriação Indireta proposta contra o 
Departamento de Edificações e Estradas de Rodagem — MG, relativa a área inserta 
na Fazenda Nevada, pelos agravantes, ora sucessores dos proprietários do imóvel 
de mais de 140 mil metros quadrados. Em primeira instância foi reconhecida a 
prescrição da pretensão indenizatória, o que, mesmo diante de Aclaratórios, ficou 
mantido em segundo grau de jurisdição.
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3. Em seu Recurso Especial, os agravantes alegaram violação dos arts. 489,§1°, IV e 
VI e 1.022, II do CPC/2015; do art. 35 do Decreto-Lei 3.365/1941; dos arts. 186, 
187, 202, IV e 927 do Código Civil de 2002; dos arts. 43, I e 167 do Código Civil de 
1916. Referido recurso não foi admitido, por ausência de vício de fundamentação e 
por incidência do Enunciado 7 da Súmula do STJ, o que deu origem ao presente 
Agravo em Recurso Especial.
4. Os agravantes sustentam que a controvérsia diz respeito a tese jurídica já firmada 
pelo STJ, no sentido de que a edição do decreto declaratório de utilidade pública 
para fins de desapropriação é o reconhecimento público da titularidade do domínio 
ao proprietário e interrompe o prazo prescricional. Reafirmam a existência de 
omissão no acórdão de origem.

AUSÊNCIA DE NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL
5. Conforme se extrai do apelo de fls. 680 — 702, e-STJ, os agravantes devolvem a 
esta Corte de Justiça o conhecimento da suposta omissão relativa aos fatos de que a) 
a "expedição de decreto declaratório de utilidade pública sobre o imóvel 
desapropriado após o apossamento ilegal interrompe a prescrição" (fls. 693, e-STJ); 
e b) "o prazo prescricional para ser formulado o pedido de ressarcimento do prejuízo 
decorrente do seccionamento do imóvel é o mesmo do decorrente da ocupação 
irregular do imóvel, porquanto ambos resultam da implantação da rodovia" (fls. 697, 
e-STJ).
6. Quanto à primeira omissão suposta, de se observar que o Tribunal estadual parte 
do pressuposto de que a existência de decreto expropriatório é insuficiente para 
estabelecer a expropriação, que não prescinde de efetivo desapossamento (o que, 
inclusive, caminha ao encontro da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça — 
AgInt no REsp n. 2.107.562/MA, Rel. Min. Francisco Falcão, Segunda Turma, 
julgado em 8/4/2024, DJe de 11/4/2024).
7. O Tribunal de origem julgou a lide de forma clara e fundamentada, afastando as 
teses relativas à não ocorrência da prescrição de pretensão indenizatória, suscitadas 
pelos recorrentes. Neste contexto, perde a relevância eventual manifestação sobre a 
circunstância de que "expedição de decreto declaratório de utilidade pública sobre o 
imóvel desapropriado após o apossamento ilegal interrompe a prescrição", dado que 
o pressuposto é o da anterior ausência de comprovação da referida posse ilícita.
8. No tocante ao segundo ponto que se reputa alcançado por omissão, que diz 
respeito ao material retirado da área em litígio, o fato é que na origem se entendeu 
que "não se trata de expropriação do solo, com perda de sua propriedade" (fls. 618, 
e-STJ), razão pela qual se assumiu o quinquênio como lapso prescricional. Como se 
denota, a conclusão aqui está devidamente fundamentada, sendo certo que os 
recorrentes partem de suposição diversa daquela considerada pelo Tribunal a quo, o 
que, contudo, não constituiu lacuna apta a causar a nulidade do acórdão recorrido.

MÉRITO. NECESSIDADE DE REGRESSO AO ACERVO FÁTICO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ

9. Quanto à alegada vulneração do art. 35 do Decreto-Lei 3.365/1941; dos arts. 186, 
187, 202, IV, e 927 do Código Civil de 2002 e dos arts. 43, I, e 167 do Código Civil 
de 1916, ficou assentado que "Desta forma, não há prova de que tenha ocorrido a 
alegada desapropriação indireta a justificar eventual indenização aos apelantes. 
Sendo certo, que houve a desapropriação direta, ainda nos idos da década de 1970, 
quando os proprietários dos imóveis teriam sido indenizados. Desta forma, com 
relação às obras realizadas a partir de 1994, não há que se falar em indenização 
referente à desapropriação indireta, tendo em vista a inexistência de provas de que 
tal ato do Poder Público tenha ocorrido (fls. 618, e-STJ)". Bem como que "Da 
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narrativa dos apelantes, a retirada dos materiais ocorreu por volta do ano de 1996. 
Entretanto, a ação foi ajuizada em 16.02.2011, ou seja, cerca de 15 anos após a 
suposta data do evento danoso, quando já decorrido o prazo prescricional 
quinquenal. Neste ponto, inaplicável a regra inserta no art. 2.028 do atual Código 
Civil, uma vez que a prescrição encontra regramento em lei especial, não afetada 
pelo regramento civil" (fls. 619, e-STJ).
10. Não há como refutar tais argumentos sem o regresso ao acervo fático-probatório. 
Ainda que os agravantes pretendam delimitar tese jurídica, é certo que é preciso 
recorrer aos documentos havidos nos autos para verificar a prova da expropriação e, 
só então, passar a aferir o decurso do lapso prescricional da pretensão de indenizar. 
É clara a incidência do Enunciado 7 da Súmula do STJ, nos termos da firme 
jurisprudência do STJ (AgInt no REsp n. 1.635.462/RJ, Rel. Min. Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 19/2/2019, DJe de 26/2/2019).

CONCLUSÃO
11. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Teodoro 
Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Impedido o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

 
                    Brasília, 19 de agosto de 2024.

 

Ministro Herman Benjamin 
Relator
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EMENTA

ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO. OFENSA AO ART. 1.022 DO 
CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. NÃO CARACTERIZAÇÃO COMO 
DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. PRETENSÃO INDENIZATÓRIA. 
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL RECONHECIDA PELO TRIBUNAL A QUO. 
REVISÃO DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

HISTÓRICO DA DEMANDA
1. Trata-se de Agravo Interno interposto de decisão pela qual, conhecendo de 
Agravo em Recurso Especial, conheci parcialmente do Recurso Especial manejado 
pelos ora agravantes para, na extensão conhecida, negar-lhe provimento.
2. Na origem, cuida-se de Ação de Desapropriação Indireta proposta contra o 
Departamento de Edificações e Estradas de Rodagem — MG, relativa a área inserta 
na Fazenda Nevada, pelos agravantes, ora sucessores dos proprietários do imóvel 
de mais de 140 mil metros quadrados. Em primeira instância foi reconhecida a 
prescrição da pretensão indenizatória, o que, mesmo diante de Aclaratórios, ficou 
mantido em segundo grau de jurisdição.
3. Em seu Recurso Especial, os agravantes alegaram violação dos arts. 489,§1°, IV e 
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VI e 1.022, II do CPC/2015; do art. 35 do Decreto-Lei 3.365/1941; dos arts. 186, 
187, 202, IV e 927 do Código Civil de 2002; dos arts. 43, I e 167 do Código Civil de 
1916. Referido recurso não foi admitido, por ausência de vício de fundamentação e 
por incidência do Enunciado 7 da Súmula do STJ, o que deu origem ao presente 
Agravo em Recurso Especial.
4. Os agravantes sustentam que a controvérsia diz respeito a tese jurídica já firmada 
pelo STJ, no sentido de que a edição do decreto declaratório de utilidade pública 
para fins de desapropriação é o reconhecimento público da titularidade do domínio 
ao proprietário e interrompe o prazo prescricional. Reafirmam a existência de 
omissão no acórdão de origem.

AUSÊNCIA DE NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL
5. Conforme se extrai do apelo de fls. 680 — 702, e-STJ, os agravantes devolvem a 
esta Corte de Justiça o conhecimento da suposta omissão relativa aos fatos de que a) 
a "expedição de decreto declaratório de utilidade pública sobre o imóvel 
desapropriado após o apossamento ilegal interrompe a prescrição" (fls. 693, e-STJ); 
e b) "o prazo prescricional para ser formulado o pedido de ressarcimento do prejuízo 
decorrente do seccionamento do imóvel é o mesmo do decorrente da ocupação 
irregular do imóvel, porquanto ambos resultam da implantação da rodovia" (fls. 697, 
e-STJ).
6. Quanto à primeira omissão suposta, de se observar que o Tribunal estadual parte 
do pressuposto de que a existência de decreto expropriatório é insuficiente para 
estabelecer a expropriação, que não prescinde de efetivo desapossamento (o que, 
inclusive, caminha ao encontro da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça — 
AgInt no REsp n. 2.107.562/MA, Rel. Min. Francisco Falcão, Segunda Turma, 
julgado em 8/4/2024, DJe de 11/4/2024).
7. O Tribunal de origem julgou a lide de forma clara e fundamentada, afastando as 
teses relativas à não ocorrência da prescrição de pretensão indenizatória, suscitadas 
pelos recorrentes. Neste contexto, perde a relevância eventual manifestação sobre a 
circunstância de que "expedição de decreto declaratório de utilidade pública sobre o 
imóvel desapropriado após o apossamento ilegal interrompe a prescrição", dado que 
o pressuposto é o da anterior ausência de comprovação da referida posse ilícita.
8. No tocante ao segundo ponto que se reputa alcançado por omissão, que diz 
respeito ao material retirado da área em litígio, o fato é que na origem se entendeu 
que "não se trata de expropriação do solo, com perda de sua propriedade" (fls. 618, 
e-STJ), razão pela qual se assumiu o quinquênio como lapso prescricional. Como se 
denota, a conclusão aqui está devidamente fundamentada, sendo certo que os 
recorrentes partem de suposição diversa daquela considerada pelo Tribunal a quo, o 
que, contudo, não constituiu lacuna apta a causar a nulidade do acórdão recorrido.

MÉRITO. NECESSIDADE DE REGRESSO AO ACERVO FÁTICO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ

9. Quanto à alegada vulneração do art. 35 do Decreto-Lei 3.365/1941; dos arts. 186, 
187, 202, IV, e 927 do Código Civil de 2002 e dos arts. 43, I, e 167 do Código Civil 
de 1916, ficou assentado que "Desta forma, não há prova de que tenha ocorrido a 
alegada desapropriação indireta a justificar eventual indenização aos apelantes. 
Sendo certo, que houve a desapropriação direta, ainda nos idos da década de 1970, 
quando os proprietários dos imóveis teriam sido indenizados. Desta forma, com 
relação às obras realizadas a partir de 1994, não há que se falar em indenização 
referente à desapropriação indireta, tendo em vista a inexistência de provas de que 
tal ato do Poder Público tenha ocorrido (fls. 618, e-STJ)". Bem como que "Da 
narrativa dos apelantes, a retirada dos materiais ocorreu por volta do ano de 1996. 
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Entretanto, a ação foi ajuizada em 16.02.2011, ou seja, cerca de 15 anos após a 
suposta data do evento danoso, quando já decorrido o prazo prescricional 
quinquenal. Neste ponto, inaplicável a regra inserta no art. 2.028 do atual Código 
Civil, uma vez que a prescrição encontra regramento em lei especial, não afetada 
pelo regramento civil" (fls. 619, e-STJ).
10. Não há como refutar tais argumentos sem o regresso ao acervo fático-probatório. 
Ainda que os agravantes pretendam delimitar tese jurídica, é certo que é preciso 
recorrer aos documentos havidos nos autos para verificar a prova da expropriação e, 
só então, passar a aferir o decurso do lapso prescricional da pretensão de indenizar. 
É clara a incidência do Enunciado 7 da Súmula do STJ, nos termos da firme 
jurisprudência do STJ (AgInt no REsp n. 1.635.462/RJ, Rel. Min. Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 19/2/2019, DJe de 26/2/2019).

CONCLUSÃO
11. Agravo Interno não provido.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se de 

Agravo Interno interposto de decisão pela qual, conhecendo de Agravo em Recurso 

Especial, conheci parcialmente do Recurso Especial manejado pelos ora agravantes para, 

na extensão conhecida, negar-lhe provimento.

Na origem, cuida-se de Ação de Desapropriação Indireta proposta contra o 

Departamento de Edificações e Estradas de Rodagem — MG, relativa a área inserta na 

Fazenda Nevada, pelos agravantes, ora sucessores dos proprietários do imóvel de mais 

de 140 mil metros quadrados. Em primeira instância foi reconhecida a prescrição da 

pretensão indenizatória, o que, mesmo diante de Aclaratórios, ficou mantido em segundo 

grau de jurisdição nestes termos:
 
APELAÇÃO CÍVEL –DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA –AUSENCIA 

DE PROVA –INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS –PRESCRIÇÃO 
QUINQUENAL –IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA –ILEGITIMIDADE 
ATIVA –RECURSO NÃO PROVIDO.

1. Havendo decreto declaratório de utilidade pública, cabe à parte 
demonstrar que o Poder Público se apropriou de área além daquela prevista no 
decreto,para que se configure a desapropriação indireta.

2. Se a prova pericial concluiu que a pavimentação da rodoviaobservou o 
traçado pré-existente, não tendo havido apropriação dos imóveis dos requerentes, 
não há que se falar em indenização por desapropriação indireta.

3. O prazo prescricional para requerer indenização do cascalho e terra 
retirados dos imóveis dos particulares é o quinquenal, previsto no art. 1º do Decreto-
Lei nº 20.910/1932.

4. Os particulares não têm legitimidade ativa para propor ação por 
improbidade administrativa nos termos do artigo 17 da Lei nº 8.4129/1992.

Recurso não provido.
 
Em seu Recurso Especial, os agravantes alegaram violação dos arts. 489,§1°, 
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IV e VI e 1.022, II do CPC/2015; do art. 35 do Decreto-Lei 3.365/1941; dos arts. 186, 

187, 202, IV e 927 do Código Civil de 2002; dos arts. 43, I e 167 do Código Civil de 

1916. O referido recurso não foi admitido, por ausência de vício de fundamentação e por 

incidência do Enunciado 7 da Súmula do STJ, o que deu origem ao Agravo em Recurso 

Especial, de cuja decisão se recorre.

Os agravantes sustentam que a controvérsia diz respeito a tese jurídica já 

firmada por esta Corte de Justiça, no sentido de que a edição do decreto declaratório de 

utilidade pública para fins de desapropriação é reconhecimento público da titularidade do 

domínio ao proprietário e interrompe o prazo prescricional. Reafirmam a existência de 

omissão no acórdão de origem.

Contraminuta às fls 838 - 841, e-STJ.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): O Recurso 

não comporta acolhimento.

Conforme se extrai do apelo de fls. 680 - 702, e-STJ, os agravantes devolvem 

a esta Corte de Justiça o conhecimento da suposta omissão relativa aos fatos de que a) 

a "expedição de decreto declaratório de utilidade pública sobre o imóvel desapropriado 

após o apossamento ilegal interrompe a prescrição" (fls. 693, e-STJ); e b) "o prazo 

prescricional para ser formulado o pedido de ressarcimento do prejuízo decorrente do 

seccionamento do imóvel é o mesmo do decorrente da ocupação irregular do imóvel, 

porquanto ambos resultam da implantação da rodovia" (fls. 697, e-STJ).

Quanto ao primeiro vício, de se observar que o Tribunal estadual parte do 

pressuposto de que a existência de decreto expropriatório não é suficiente para 

estabelecer a expropriação, que não prescinde de efetivo desapossamento (o que, 

inclusive, caminha ao encontro da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça — 

AgInt no REsp. 2.107.562/MA, Rel. Min. Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 

8/4/2024, DJe de 11/4/2024). Afirma:
 
No caso, como dito, houve o decreto desapropriatório, Decreto nº 33.670 

de 09.06.1992, no qual parte dos imóveis dos apelantes foi declarado como de 
utilidade pública para implantação e pavimentação da rodovia de ligação, entre Ibiaí 
e aBR-365.

Logo, cabia aos apelantes comprovarem que houve expropriação de 
área além daquela constante no decreto. g.n.

 
Neste contexto, perde a relevância eventual manifestação sobre a circunstância 
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de que "expedição de decreto declaratório de utilidade pública sobre o imóvel 

desapropriado após o apossamento ilegal interrompe a prescrição", dado que o 

pressuposto é o da anterior ausência de comprovação da referida posse ilícita.

No que diz respeito ao segundo ponto que se reputa alcançado por omissão, 

que diz respeito ao material retirado da área em litígio, o fato é que na origem se 

entendeu que "não se trata de expropriação do solo, com perda de sua propriedade" (fls. 

618, e-STJ), razão pela qual se assumiu o quinquênio como lapso prescricional.

Como se denota, a conclusão aqui está devidamente fundamentada, sendo 

certo que os recorrentes partem de suposição diversa daquela considerada pelo Tribunal a 

quo, o que, contudo, não constituiu lacuna apta a causar a nulidade do acórdão recorrido.

 O fato de haver decisão contrária à tese defendida, com fundamentos diversos 

daqueles  propostos, não configura omissão nem outra causa passível de exame mediante 

a oposição de Embargos de Declaração. O simples descontentamento da parte com o 

julgado não tem o condão de tornar cabível Recurso integrador.

Quanto à alegada vulneração do art. 35 do Decreto-Lei 3.365/1941; dos arts. 

186, 187, 202, IV e 927 do Código Civil de 2002 e dos arts. 43, I, e 167 do Código Civil 

de 1916, ficou assentado:
 
Desta forma, não há prova de que tenha ocorrido a alegada 

desapropriação indireta a justificar eventual indenização aos apelantes. Sendo certo, 
que houve a desapropriação direta, ainda nos idos da década de 1970, quando os 
proprietários dos imóveis teriam sido indenizados.

Desta forma, com relação às obras realizadas apartir de 1994, não há que 
se falar em indenização referente à desapropriação indireta, tendo em vista a 
inexistência de provas de que tal ato do Poder Público tenha ocorrido (fls. 618, e-
STJ).

 
 Bem como que 

Da narrativa dos apelantes, a retirada dos materiais ocorreu por volta do 
ano de 1996. Entretanto, a ação foi ajuizada em 16.02.2011, ou seja, cerca de 15 
anos após a suposta data do evento danoso, quando já decorrido o prazo 
prescricional quinquenal.

Neste ponto, inaplicável a regra inserta no art. 2.028 do atual Código 
Civil, uma vez que a prescrição encontra regramento em lei especial, não afetada 
pelo regramento civil.

(fls. 619, e-STJ).
 
Ora, não há como refutar tais argumentos sem o regresso ao acervo fático-

probatório. Ainda que os agravantes pretendam delimitar tese jurídica, é preciso recorrer 

aos documentos havidos nos autos para verificar a prova da expropriação e, só então, 

passar a aferir o decurso do lapso prescricional da pretensão de indenizar. É clara a 

incidência do Enunciado 7 da Súmula do STJ, nos termos da firme jurisprudência do STJ.

A propósito:
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ADMINISTRATIVO. AÇÃO RESCISÓRIA. DESAPROPRIAÇÃO 

INDIRETA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/73. ALEGAÇÕES 
GENÉRICAS. SÚMULA N. 284/STF. DISTRIBUIÇÃO DO ÔNUS DA PROVA. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 
N. 7/STJ. ERRO DE FATO. NÃO OCORRÊNCIA. EXISTÊNCIA DE 
USUCAPIÃO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. DESAPOSSAMENTO 
DE TERRENO DA MARINHA. DIREITO À INDENIZAÇÃO. RAZÕES 
DISSOCIADAS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA N. 284/STF. 
JULGAMENTO CITRA PETITA. NÃO OCORRÊNCIA. RECURSO ESPECIAL 
PARCIALMENTE CONHECIDO E IMPROVIDO.

I - Inviável o conhecimento da alegada violação do art. 535 do 
CPC/1973 quando o recorrente, apesar de anunciar que o acórdão recorrido foi 
omisso, contraditório ou obscuro, apresenta arrazoado genérico, sem desenvolver 
argumentos para demonstrar especificamente a suposta mácula. Incide na espécie o 
enunciado n. 284 da Súmula do STF.

II - Havendo o Tribunal de origem, com base no conjunto fático-
probatório dos autos, concluído que a inversão do ônus probatório foi equacionada, 
principalmente em razão do fato de que a recorrente não teria conseguido 
demonstrar o efetivo apossamento administrativo do imóvel de sua propriedade, a 
inversão do julgado demandaria o revolvimento dos mesmos fatos e provas, o que é 
vedado na instância especial ante o óbice do enunciado n. 7 da Súmula do STJ.

III - Ademais, no ponto, o acórdão recorrido também considerou que à 
época a jurisprudência contemporânea afirmava ser do autor o ônus de comprovar 
que as terras não constituíam terreno de marinha, fundamento não rebatido pelo 
recorrente, ensejando a incidência do enunciado n. 284 da Súmula do STF.

IV - No que diz respeito à irresignação constante na alínea c da parte 
expositiva, tem-se o descabimento da análise da controvérsia no âmbito do recurso 
especial, uma vez que se trata de temática de natureza constitucional, questão afeta à 
competência do Supremo Tribunal Federal.

V - Em relação à apontada afronta a dispositivos do Decreto-Lei n. 
9.760/46, o acórdão recorrido entendeu não constituir erro de fato questão que foi 
apreciada de forma diversa à pretensão autoral e encontra-se em perfeita sintonia 
com o entendimento jurisprudencial desta Corte. Precedentes: AR n. 5.576/PE, Rel. 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção, julgado em 22/8/2018, DJe 21/9/2018; e 
AgInt nos EDcl no REsp n. 1.542.373/SP, Rel. Ministro Antonio Carlos Ferreira, 
Quarta Turma, julgado em 19/6/2018, DJe 29/6/2018.

VI - Sobre a suposta existência de fundamento autônomo não 
enfrentado, qual seja, a existência de usucapião, ressalta-se a ausência de 
prequestionamento da matéria, a ensejar a incidência do óbice do enunciado n. 282 
da Súmula do STF.

VII - No que diz respeito à alegação de afronta a artigo do Decreto n. 
3.365/41, sob o argumento de que o desapossamento de terreno de marinha daria 
ensejo à indenização, tem-se que as razões recursais apresentadas pela recorrente 
estão dissociadas dos fundamentos do acórdão recorrido, que considerou acerca da 
ausência de provas quanto a tratar-se de terreno de marinha. Incidência, no tópico, 
da Súmula n. 284/STF.

VIII - Por fim, verifica-se que não houve falta de prestação jurisdicional 
ou julgamento citra petita, mas mero inconformismo do recorrente.

IX - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.635.462/RJ, relator Ministro Francisco Falcão, 

Segunda Turma, julgado em 19/2/2019, DJe de 26/2/2019.)
 

Por todo o exposto, nego provimento ao Agravo Interno.

É o Voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.319.959 / MG
Número Registro: 2023/0072791-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
0004410872011 00044108720118130775 0775110004410 10775110004410001 10775110004410002 
10775110004410003 10775110004410004 4410872011 44108720118130775 775110004410

Sessão Virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Ministro Impedido  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA 
 

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VERISSIMO RODRIGUES DE SOUZA - ESPÓLIO
AGRAVANTE : VERISSIMO RODRIGUES SOUSA JUNIOR - INVENTARIANTE
AGRAVANTE : DILVANE DO CARMO MARINHO
AGRAVANTE : EURICO MOREIRA MUNIZ
AGRAVANTE : ISNARD GONCALVES CORDEIRO
AGRAVANTE : IVETE SANTOS CORDEIRO
AGRAVANTE : JOSE MARIA MAGALHAES RABELO
AGRAVANTE : ORESTINA MUNIZ DA SILVA
AGRAVANTE : VANUSA PEREIRA RABELO
AGRAVANTE : NEVADA AGROPECUARIA E INDUSTRIAL S A
ADVOGADOS : JUAREZ LOPES DA SILVA - MG015971

LIBENCIO JOSE MUNDIN DA FONSECA - MG028549
AMANDA CHRISTINA LOPES - MG086523
MARIA PAULA FONSECA QUEIROZ - MG128407
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AGRAVADO : DEPARTAMENTO DE EDIFICACOES E ESTRADAS DE 
RODAGEM DO ESTADO DE MINAS GERAIS - DER-MG

PROCURADORES: LINCOLN D'AQUINO FILOCRE - MG055249
LUIS GUSTAVO LEMOS LINHARES - MG088023
RACHEL PATRICIA DE CARVALHO ROSA - MG123769

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
INTERVENÇÃO DO ESTADO NA PROPRIEDADE - DESAPROPRIAÇÃO 
INDIRETA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : VERISSIMO RODRIGUES DE SOUZA - ESPÓLIO
AGRAVANTE : VERISSIMO RODRIGUES SOUSA JUNIOR - INVENTARIANTE
AGRAVANTE : DILVANE DO CARMO MARINHO
AGRAVANTE : EURICO MOREIRA MUNIZ
AGRAVANTE : ISNARD GONCALVES CORDEIRO
AGRAVANTE : IVETE SANTOS CORDEIRO
AGRAVANTE : JOSE MARIA MAGALHAES RABELO
AGRAVANTE : ORESTINA MUNIZ DA SILVA
AGRAVANTE : VANUSA PEREIRA RABELO
AGRAVANTE : NEVADA AGROPECUARIA E INDUSTRIAL S A
ADVOGADOS: JUAREZ LOPES DA SILVA - MG015971

LIBENCIO JOSE MUNDIN DA FONSECA - MG028549
AMANDA CHRISTINA LOPES - MG086523
MARIA PAULA FONSECA QUEIROZ - MG128407

AGRAVADO : DEPARTAMENTO DE EDIFICACOES E ESTRADAS DE RODAGEM 
DO ESTADO DE MINAS GERAIS - DER-MG

ADVOGADOS: LINCOLN D'AQUINO FILOCRE - MG055249
LUIS GUSTAVO LEMOS LINHARES - MG088023
RACHEL PATRICIA DE CARVALHO ROSA - MG123769

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Teodoro Silva 
Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Impedido o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.
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Brasília, 19 de agosto de 2024
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